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			APRESENTAÇÃO

			ÉDER DA SILVA SILVEIRA

			
CHERON ZANINI MORETTI 

			
MARCOS VILLELA PEREIRA 

			É com satisfação que apresentamos a presente obra, que resultou de uma importante interlocução entre pesquisadores e pesquisadoras que, consolidando o trabalho da rede de relações interinstitucionais entre Brasil, França, Costa Rica e Argentina, se dispuseram a dialogar e refletir sobre diferentes dimensões de práticas educativas na e para a clandestinidade.

			O livro, organizado pelo Grupo de Pesquisa “História, Memórias e Narrativas em Educação”, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), teve sua origem em projeto de pesquisa financiado pela FAPERGS e CNPq, através do Programa Primeiros Projetos ARD/PPP 2014, cuja concessão e vigência envolveu o trabalho realizado em 2017 e 2018. O projeto, coordenado pelo professor Éder da Silva Silveira, vinculado ao campo da História e das Memórias da Educação, visava, dentre seus principais objetivos, explicar quais foram e como ocorriam as práticas de educação desenvolvidas por comunistas brasileiros no período em que estiveram na clandestinidade, na segunda metade do século XX. O principal problema, embora estivesse pautado na necessidade de compreensão das formas, mecanismos e funções da Educação para comunistas, sobretudo durante a ditadura militar brasileira, permitiu aprofundar a reflexão sobre histórias e memórias de práticas educativas em diferentes regimes de clandestinidade, bem como sobre aspectos e dimensões da clandestinidade para a educação não escolar.

			Educação e Clandestinidade foi um dos núcleos centrais do projeto de pesquisa financiado no referido edital, que se ocupou de investigar as práticas de educação não formal relacionadas a comunistas brasileiros dentro e fora do Brasil. A extensão do debate e o esforço comparativo realizado entre as realidades dos países citados, integrantes da rede de pesquisa sobre Educação e Clandestinidade, permitiu que alcançássemos a organização dos dois volumes que integram esta publicação. A prática da pesquisa e a interlocução com autores e autoras do presente livro possibilitaram ampliar a abrangência do escopo investigado, tornando possível reunir, nesta obra coletiva, diferentes formas, dimensões e sujeitos na intersecção entre Clandestinidade e Educação.

			Os dois volumes são independentes, muito embora estejam em estreita relação. Todos os trabalhos são originários de pesquisas realizadas em conjunto e em diálogo, permitindo a identificação de regularidades, ressonâncias, correspondências, discrepâncias, bem como a evidência da singularidade do ponto de partida de cada autor. Cada um tomou a realidade do seu contexto como gênese e, em um exercício de entrelaçamento, dialogou com os colegas e a realidade mundial, delineando uma abordagem original e genuína.

			Este primeiro volume agrupa os artigos que lançaram luz sobre as relações clandestinas vividas ou refletidas no campo da Educação, em suas diferentes dimensões. A invisibilidade, característica dessa condição de clandestinidade, serviu de eixo organizador destas abordagens, que pautam leituras e análises da tensão entre legitimidade e ilegitimidade, derivada da óbvia tensão entre oficialidade e clandestinidade. O conjunto de autores apresenta seus pontos de vista e dialoga com os demais na intenção de experimentar o entrelaçamento e a intersecção do olhar ao redor de práticas presentes no cotidiano.

			Uma das dimensões dessa intersecção é a discriminação, apresentada por François Dubet no primeiro capítulo, em contribuição inédita no Brasil. Nele, o sociólogo afirma que, “por trás do funcionamento ‘oficial’ da escola e do reconhecimento do papel das desigualdades sociais na formação das desigualdades educacionais, a discriminação se apresenta como uma ‘passageira clandestina da pedagogia’”. As discriminações clandestinas na sociedade e no sistema de ensino francês operam de forma sutil nas práticas sociais, constituindo formas e sentidos de discriminação e de estigmatização que acompanham e condicionam determinadas experiências educativas.  

			No segundo capítulo, Fernando Seffner apresenta uma segunda dimensão importante dessa intersecção e que está baseada na ideia de que, dentro de uma mesma educação, os sujeitos vivem diferentes regimes de clandestinidade. Assertivamente, Seffner explica que “nem sempre aquilo que é clandestino é exatamente ilegítimo” e que “um regime de clandestinidade pode indicar coisas e práticas que permanecem ocultas, que não são feitas em público, mas que não são exatamente coibidas, apenas não podem se expressar na frente de todos”. Dessa forma, problematizando trajetórias educativas e escolares de homens e de mulheres portadoras do vírus HIV da Aids, o autor destaca que “clandestino é neste caso alguém silencioso, que não consegue dialogar com os demais acerca daquela marca que o empurra para a clandestinidade”. Destaca, por tanto, que o tema das relações clandestinas oferece condições de possibilidade para pensar as marcas que são produzidas na ou através da educação e da sociedade, que condicionam as pessoas a viverem em diferentes regimes de invisibilidade.

			A dimensão da invisibilidade está igualmente contemplada no capítulo três, apresentada por Douglas Rosa da Silva e Edla Eggert, que exploram o tema da Clandestinidade em uma abordagem que dialoga com uma interessante perspectiva de gênero. No texto, desenvolvem uma reflexão sobre a clandestinidade produzida na “tensão dicotomizada entre a mulher reconhecida como madresposa e a mulher reconhecida como puta”, pois, ao longo da história, é possível constatar que essa invisibilidade “surrupiou” o protagonismo das mulheres. Uma outra dimensão da relação entre Educação e Clandestinidade está vinculada à observação de que “a clandestinidade, em boa medida, é produzida porque a sociedade patriarcal cindiu as mulheres entre boas e más” e que essa cisão interfere não apenas nos processos identitários, mas, também, nas relações estabelecidas entre essas mulheres e o conhecimento.

			Na sequência, Celina Ahlert e Marcelly Machado Cruz discutem o tema da clandestinidade na intersecção entre performatividade, educação e sexualidade através dos caminhos e percalços da vida acadêmica de uma travesti e de uma transexual. Conforme as autoras, através dos casos apresentados, a universidade se apresenta como “uma instituição, como as outras, formada por pessoas e discursos marcados pela heteronormatividade. Assim, também nela se reproduzem determinados regimes de ‘verdades’ sobre a suposta linearidade entre sexo, gênero, desejo e sexualidade” e, na intersecção entre essas categorias, é possível tirar da clandestinidade os corpos e sujeitos marcados pelas diferentes relações e espaços de poder.

			No quinto capítulo, Camilo Retana apresenta uma outra dimensão da intersecção entre Educação e Clandestinidade a partir do tema das (Anti)pedagogías sexuais: subjetividades queer e políticas de desprogramação do desejo. Enquanto as teorias críticas pré-queer tinham na liberação da sexualidade sua meta política por antonomásia, a irrupção de projetos críticos ligados aos movimentos queer estabelece um tipo de ativismo diferente, centrado na desativação dos efeitos disciplinares do dispositivo de sexualidade. Em razão disso, a teoria queer estabelece certas precauções com respeito aos alcances emancipadores das investidas pedagogizadoras do sexo. Daí que os movimentos queer optam por práxis políticas, cujo eixo central é a desestabilização dos regimes de poder ligados ao desejo.

			Douglas Luís Weber e Camilo Darsie de Sousa, a partir da operacionalização do conceito de espaço e da noção de clandestinidade, abordam, no capítulo seis, os “processos educacionais que atravessam os migrantes em função da passagem e/ou permanência em lugares diferentes daqueles que deixaram para trás”. No texto, os autores destacam que, através dessa dinâmica, os sujeitos migrantes acabam sendo enquadrados no que denominam “vida clandestina”, ou seja, “uma posição de sujeito que os deixa permanentemente em situação de estranhamento no que se refere às populações autóctones”.

			Durante o desenvolvimento do projeto de pesquisa, percebemos que a categoria da experiência era outra dimensão importante para pensar as práticas educativas na ou para a clandestinidade. Nesse sentido, organizamos um seminário interinstitucional no qual foi possível problematizar alguns elementos dessa dimensão. Sobre esse aspecto, João Gabriel Lima da Silva desenvolve, no sétimo capítulo, um recorte específico, refletindo sobre essa categoria na obra de Walter Benjamin. Partindo da pergunta “ainda hoje, como Benjamin, temos coragem de enxergar aqueles que abrem caminho – os destruidores – para dar um destino a nossa experiência?”, o autor apresenta uma reflexão de caráter filosófico defendendo que “o caráter destruidor está na essência mesma de toda a crítica benjaminiana da experiência”.

			No capítulo oito, a partir do estudo das práticas educativas não formais de comunistas na clandestinidade, Éder da Silva Silveira e Amanda Assis de Oliveira discutem as possibilidades desse tema em relação às fontes de pesquisa e às investigações no campo da história da Educação. No capítulo, o autor e a autora defendem “que existem fontes importantes para o estudo das histórias e memórias da educação que não têm recebido muita atenção no âmbito da pesquisa, sobretudo quando o assunto atravessa o tema de experiências clandestinas de educação” não escolar, como as que foram vivenciadas por homens e mulheres que se organizaram politicamente na e para a clandestinidade, apresentando a importância da dimensão da resistência na interface entre Educação e Clandestinidade.

			Por fim, ainda sob uma perspectiva histórica, Cheron Zanini Moretti apresenta, no capítulo nove, a experiência educativa descolonial dos e das zapatistas, aproximando as relações entre educação, clandestinidade e insurgência. Reivindicando-se como produto do processo histórico colonial, o Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) e sua base de apoio, campesina e indígena, não apenas criaram um Sistema Educativo Rebelde Autônoma Zapatista, mas também experienciaram tensões em seus territórios de resistências e outras lógicas de tempos e de lugares, como no diálogo horizontal entre conhecimentos e metodologias próprias ante a lógica hegemônica do sistema-mundo (colonial-capitalista-patriarcal). Como conclui a autora: “contra o desperdício da experiência, o zapatismo nos oferece uma pluralidade de alternativas contra-hegemônicas, a maior parte delas, gestadas na clandestinidade de seu exército e nas suas bases de apoio”.

			Assim, neste primeiro volume de Educação Clandestina, buscamos ampliar nossas interlocuções e diálogos para que os leitores e as leitoras pudessem encontrar diferentes aportes que sirvam de mote para reflexão sobre as relações entre Educação e Clandestinidade. Sobre a ideia de clandestinidade e/ou de clandestino/a, não diferente, em consonância com as múltiplas possibilidades apresentadas nesta obra, e de acordo com as diversas reuniões e leituras desenvolvidas em nosso grupo de pesquisa, percebemos que tanto a Educação como a Clandestinidade, através da riqueza de sua polissemia, apresentam-nos condições para pensar sobre diferentes sujeitos, mecanismos e experiências que nos produzem nas diferentes contextos e contradições das práticas e das relações sociais.

			Temos a certeza de que os esforços aqui reunidos cumprem com tal papel e que os conteúdos e as sensibilidades de cada reflexão deixam nas páginas que seguem uma importante contribuição. Uma boa leitura a todos e a todas.

		


		
			PREFÁCIO

			“Porque somos muito mais que dois”: Educação, Clandestinidade e Utopias

			
TELMO ADAMS[ 1 ]


			Na e para a clandestinidade, eis um tema provocativo que suscita o desafio da memória histórica. Fruto de um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores de três países, o livro que está em nossas mãos apresenta várias razões que nos motivam à leitura. Uma primeira é que “as práticas de educação desenvolvidas por comunistas brasileiros no período em que estiveram na clandestinidade, na segunda metade do século XX” são muito pouco conhecidas! E fica estranho pensar em transformação social sem conhecer coisas importantes da história que são representativas desta longa luta. E uma segunda razão tem a ver com a noção ampliada de clandestinidade que traz a temática para dentro da sociedade atual, compondo-se a partir de “diferentes formas, dimensões e sujeitos na intersecção entre Clandestinidade e Educação”. Este é o foco que abre os primeiros capítulos do livro detalhando diferentes aspectos das discriminações que operam sutilmente em todos os ambientes da sociedade; e de modo estigmatizante nos espaços educativos escolares e não escolares.

			O sentido de clandestino passa pela discriminação velada por que passam muitos grupos sociais empurrados para a clandestinidade social por meio de marcas produzidas nos processos educativos condicionados por sociedades hipócritas e classificadoras que visibilizam um modelo de existência que invisibiliza e agride a condição humana de grande parte das gentes. Mais do que nunca, a sociedade patriarcal continua provocando a clandestinidade das mulheres, que, historicamente, tiveram negado o seu protagonismo, tendo que, em muitos casos, disfarçar-se de homem para poder expressar e divulgar seu conhecimento. O modelo da madresposa era a única forma não clandestina de existir.

			Mas a questão amplia-se quando se trata dos grupos LGBT+, que, por força de seus movimentos, deram passos importantes para saírem da clandestinidade e fortalecerem a luta por direitos iguais nas sociedades. E isso sem contar com instituições como universidades, ou mesmo a escola em geral, que se norteiam por normatividades moralistas produzidas a partir de padrões idealistas, positivistas, discriminatórios daquelas e daqueles que não se “enquadram” nos modelos estabelecidos.

			A situação não é diferente com os migrantes, hoje uma realidade cruel vivida por grandes contingentes populacionais, de alguma forma, em todos os países do mundo. Muitas vezes, sem serem aceitos em instituições escolares ou sem condições de seguirem regularmente uma dinâmica de escolarização, esses migrantes, em todas as relações que se obrigam a estabelecer, são levados a sentirem-se em situação de clandestinidade. E é um ônus que recai, sobretudo, sobre populações empobrecidas, que não têm recursos para pagar por meios ou serviços mais efetivos de integração social e educacional. Como não lembrar as experiências de migrantes que ora ingressam clandestinamente da Venezuela para o Brasil? São os caminhos de resistência, de rebeldia que denunciam a realidade do país venezuelano empurrado à clandestinidade pelos boicotes históricos dos EUA aos que ousam trilhar caminhos um pouco mais autônomos de organização social. Ao compreender essas realidades, estamos desafiados à insurgência, destruindo as sutilizas das interpretações ideológicas dominantes difundidas pelos grandes grupos de comunicação, que não permitem e fazem tudo para invisibilizar um caminho educativo que enxergue e fortaleça projetos para sair da clandestinidade.

			A partir do oitavo capítulo, o foco volta-se às experiências clandestinas de educação não escolar com mulheres e homens que se organizaram em resistência a regimes que negaram os direitos humanos, tendo que fazê-lo pelo caminho da clandestinidade. Se, por um lado, “a condição de clandestino é, por definição, cerceadora” (LACERDA FILHO, 2011, p. 17), a experiência brasileira se mostra riquíssima em suas práticas de organização e educação protagonizadas por partidos de esquerda, cuja atuação era cerceada no regime militar. Não concordar com o pensamento dominante implicava condenação e perda dos direitos políticos, do direito à liberdade e, em muitos casos, da própria vida. Paralelamente, em que pese o ônus de uma vida clandestina, o mesmo processo de opressão suscitou uma educação criativa, sobretudo nos coletivos de partidos comunistas que tiveram oportunidade de experiências riquíssimas de formação política, inclusive em outros países.

			E, nesse tema, não poderia ser esquecida a experiência dos zapatistas, que se destacam pela articulação entre insurgência e clandestinidade, no sul do México. O Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) não apenas se preocupou com a luta armada, mas também criou um Sistema Educativo na clandestinidade do exército em diálogo horizontal com suas bases de apoio. Oferece, com sua experiência, uma contribuição inspiradora enquanto alternativa pedagógica descolonial, em contraposição ao sistema hegemônico.

			Como essas experiências vividas na clandestinidade podem inspirar hoje possibilidades de insurgência e proposição de alternativas ao atual contexto das sociedades, que deixam na desumanidade dois terços da população mundial? Quais poderiam ser os princípios potenciais que, por exemplo, oferece a experiência zapatista para construir outras lógicas de organização social em que a clandestinidade não seja mais necessária?

			Raúl Zibechi (2015), em seu livro Descolonizar el pensamiento crítico y las prácticas emancipatórias, quando apresenta a experiência zapatista, lembra os oito princípios que contradizem a lógica eurocêntrica e podem inspirar outro paradigma de vida em sociedade, distinta da visão ocidental. São eles: mandar obedecendo; servir e não se servir; representar e não suplantar; construir e não destruir; obedecer e não mandar; propor e não impor; convencer e não vencer; descer e não subir. Esses princípios estão potencialmente presentes no âmbito dos contextos de clandestinidade, em geral vistos como perigosos aos poderes dominantes, mas que, certamente, quanto mais presente estiverem, mais justiça e menos vida clandestina teremos.

			Articular Clandestinidade e Educação não é possível sem uma dose de utopia, que nasce da história das experiências vividas por muitos sujeitos individuais e coletivos. Implica trabalhar pela justiça para semear o futuro, gritar rebeldemente que outro caminho é possível construir. É o que percebemos em cada uma das narrativas que o livro Educação e Clandestinidade nos oferece. Cada realidade relatada nos chama para um compromisso solidário, especialmente nós, educadoras e educadores.

			Lembro-me do que expressa Mario Benedetti no poema “Te quiero”: 

			Se te quero, é porque tu és meu amor, minha cúmplice e tudo; e na rua, ombro a ombro, de braços enganchados somos muito mais que dois! Te quero em meu paraíso, quer dizer, que em meu país o povo tenha condições de viver feliz, ainda que isso não lhe seja permitido […]. Porque somos muito mais que dois! (Tradução nossa). 

			Na clandestinidade, as utopias fermentam projetos revolucionários para irmos sempre adiante. Que este livro nos inspire!

			Cidade do México, maio de 2018. 

			Notas

			

			
				
					[ 1 ]  Professor pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Educação da Unisinos, Rio Grande do Sul, Brasil.

				

			

		


		
			
1 
DISCRIMINAÇÃO: 
A PASSAGEIRA CLANDESTINA DA PEDAGOGIA[ 1 ]


			FRANÇOIS DUBET

			As instituições responsáveis por educar, cuidar, julgar ou punir pessoas estão particularmente expostas ao risco de discriminação em razão do poder que elas têm sobre os indivíduos colocados em uma situação de vulnerabilidade. Mas esse poder é contrabalançado pelo fato de que as instituições costumam apelar a princípios universais e a regras racionais e objetivas que devem evitar os riscos de discriminação (DUBET, 2002). Se a escola conhece bem os alunos, não deveria haver discriminação em uma instituição sob a autoridade da Razão e baseada em um princípio de indiferença às diferenças, a “igualdade pela invisibilidade”, característica do modelo republicano francês (SIMON, 2008).

			Obviamente, as instituições não são “puras”, os alunos não são “abstratos”, e há discriminação dissimulada na escola. Mas, em vez de medir a lacuna que existe entre os princípios e as práticas e mostrar como há discriminação apesar dos princípios e das ideologias, partiremos das experiências de discriminação conforme apresentadas nas entrevistas.[ 2 ] Embora a escola seja universalista em seus princípios, a universalidade de suas normas visa produzir desigualdades “racionais e justas” com base no desempenho dos alunos. Na escola republicana, os alunos não são muito bem compreendidos em suas singularidades; e a escola não sabe o que fazer com suas “diferenças”, já que, ao mesmo tempo em que ela produz hierarquias, deve também criar uma unidade cultural da nação.

			Na escola republicana

			Em princípio, a escola não poderia discriminar alunos que se diferenciam em função somente do desempenho escolar. Ela também não deveria discriminá-los porque a laicidade escolar exige que os professores não diferenciem alunos e sejam “cegos” em relação às suas origens, religião e cultura, a fim de tratá-los como iguais. Admitiremos prontamente que os professores aderem com convicção a esses dois princípios, como mostra o comprometimento de muitos deles com movimentos de esquerda e associações de auxílio a estudantes estrangeiros.

			No entanto, a escola é vista como discriminatória por um grande número de estudantes de minorias culturais “pós-coloniais” e de adultos que entrevistamos. Ao hierarquizar, classificar e agrupar os alunos, a instituição de ensino produz discriminações objetivas, sistemáticas, além de preconceitos e sentimentos alheios. Além disso, o apreço pela neutralidade laica e ao véu de ignorância que ela supõe faz com que a escola não saiba o que fazer com as diferenças culturais, alternando entre um republicanismo hostil a todos os símbolos religiosos e às práticas mais conciliadoras, mas sempre colocando os professores em uma situação desconfortável. A instituição de ensino está profundamente desestabilizada pelas paredes em ruínas do santuário que a protegia até então.

			Mecanismos desiguais

			Uma das funções da escola é produzir desigualdades consideradas justas por meio de métodos de classificação e orientação dos alunos ao longo do seu percurso. Nos últimos cinquenta anos, esses mecanismos vêm sendo regularmente desmantelados e criticados pelos sociólogos porque produzem e reproduzem as desigualdades sociais. Porém, a escola francesa foi poupada por muito tempo da suspeita de discriminação, uma vez que somente a origem social dos alunos poderia ter um peso na carreira dos estudantes.[ 3 ] Essa não é mais a realidade, e tudo indica que a escola discrimina, visto que certas classes, áreas e instituições estão longe de ser homogêneas; pelo contrário, são fortemente marcadas pelas diferenças de etnia e gênero: a área literária é atribuída às meninas, enquanto alguns setores profissionais são exclusivamente reservados aos meninos; algumas instituições acolhem somente estudantes descendentes de famílias de imigrantes, enquanto outras aceitam somente alunos brancos oriundos da classe média.

			O processo de seleção escolar é realizado em dois níveis. No nível individual, a escola lembra uma corrida de obstáculos, na qual os pontos ganhos ou perdidos em cada prova e passagem de nível se acumulam. As pequenas diferenças iniciais acabam por gerar lacunas muito significativas entre os alunos, levando a uma redução considerável da heterogeneidade da composição social, étnica e de gênero observadas no jardim de infância e na escola primária. Formalmente, em todo o caso, essa produção de desigualdades educacionais não supõe discriminações; basta que os alunos não disponham dos mesmos recursos sociais e da mesma capacidade de obter sucesso para que grandes desigualdades se formem ao longo dos anos. No nível coletivo, essa corrida de obstáculos individual é parte de territórios muito marcados social e etnicamente. Como as classes sociais e as diversas minorias são reunidas no espaço urbano, as instituições de ensino refletem essa segregação. Elas até mesmo a reforçam, pois, por meio do jogo de derrogações e fugas das instituições desfavorecidas, as escolas de ensino primário e, especialmente, as de ensino secundário são muito mais homogêneas em termos de composição étnica e “racial” do que os bairros onde estão localizadas (FÉLOUZIS; LIOT; PERROTON, 2005). Eventualmente, a segregação social gera segregação escolar, que é reforçada pelos mecanismos de seleção internos ao sistema.[ 4 ]

			A produção objetiva das desigualdades educacionais, a priori baseada nas desigualdades sociais, na segregação urbana e nos testes escolares, parece produzir discriminação quando os alunos constatam, ao final de sua jornada, que quase todos têm a mesma cor ou o mesmo gênero e, às vezes, ambos. Na verdade, essa discriminação é o produto mecânico da formação de desigualdades educacionais em uma sociedade na qual se combinam as desigualdades de classe, gênero e raça. Mas isso não significa que a escola vise à produção dessas discriminações; basta deixar que o jogo da seleção escolar transcorra normalmente para que a discriminação surja ao final do processo. Desse ponto de vista, não se ganha muito ao substituir a palavra discriminação por desigualdade, a não ser para mostrar que a origem étnica e o gênero geram julgamentos específicos com base no desempenho escolar equivalente, o que nem sempre é fácil de estabelecer (DHUME; SAGNARD-HADDAOUI, 2006). O fato de haver discriminações objetivas não significa que elas tenham sido produzidas de forma mais ou menos consciente pelos professores. Essa “vontade” de discriminar é possível e até provável, mas não é necessária para o estabelecimento das discriminações objetivas que vemos nas escolas.

			Pesquisas em larga escala trazem uma abordagem diferenciada sobre a existência de discriminação, uma vez que é praticamente impossível afirmar que a escola discrimina, na medida em que trataria de forma diferente e sistemática uma determinada categoria de estudantes devido à sua origem étnica. Os estudos estatísticos em larga escala demonstram que as crianças estrangeiras ou provenientes da imigração não alcançam resultados muito bons. Com mais frequência, elas saem do sistema escolar sem nenhum diploma e, com menos frequência, chegam ao baccalauréat[ 5 ]. No entanto, essa primeira leitura, muito geral, deve ser ponderada de acordo com as origens dos estudantes e, sobretudo, por se tratar de meninas e meninos. Por exemplo, as crianças cujos pais são turcos mais frequentemente deixam a escola sem um diploma ou com um nível de qualificação muito baixo, enquanto as meninas de origem marroquina das quais pelo menos um dos pais é de origem marroquina ou tunisiana deixam o sistema escolar no nível do baccalauréat e em proporções semelhantes aos “nativos da metrópole sem ascendência migratória” (BEAUCHEMIN et al., 2010). 

			Mais especificamente, os primeiros trabalhos de Zaïhia Zéroulou e os de Jean Paul Caille e Louis André Vallet[ 6 ] demonstram que, quando a origem étnica é isolada de outras variáveis, incluindo a origem social, as diferenças de desempenho e percurso com outros estudantes são muito pequenas, até mesmo favoráveis aos filhos de estrangeiros ou imigrantes. As desigualdades educacionais se devem, em primeiro lugar, às desigualdades sociais; muitas desigualdades não podem ser atribuídas diretamente à escola. Assim, não é certo afirmar que uma taxa menor de sucesso escolar das crianças cujos pais são turcos se deve a práticas escolares discriminatórias: tudo indica que a saída precoce desses estudantes também se deve a estratégias familiares bastante racionais, com o objetivo de garantir a inserção profissional dos meninos nas empresas familiares e de preparar as meninas para o casamento quando a continuidade dos estudos em áreas pouco seletivas oferece poucas perspectivas na sua visão (ARMAGNAGUE, 2008).

			Os filhos de imigrantes estão predominantemente em escolas técnicas ou abandonam a escola sem ou com baixo nível de qualificação, porque pertencem, de forma majoritária, às classes populares menos qualificadas. Isso também ocorre porque a segregação urbana os reúne nas mesmas escolas, nas quais o nível dos alunos é ainda mais enfraquecido devido à sua concentração, em que a oferta de educação é de qualidade inferior devido à instabilidade, inexperiência e pessimismo das equipes educacionais quando se instala a ideia de que os alunos dessas instituições estão condenados ao fracasso. Mas, quando os estudantes obtêm sucesso e escapam do mecanismo da discriminação, a imagem da escola é invertida: foi ela que os “salvou”, porque os tratava como trata todos os alunos; ela até mesmo os apoiou para demonstrar que era realmente fiel aos seus princípios emancipatórios e igualitários.[ 7 ]

			Quanto às meninas, a tese de uma discriminação hostil é mais difícil de defender, já que elas têm melhores resultados na escola do que os meninos, orientando-se para áreas “femininas” socialmente menos rentáveis (MARRY, 2003). Nesse caso, são as escolhas educacionais das meninas que antecipam a necessidade de combinar a vida familiar com uma atividade profissional que explicam, em grande parte, sua situação paradoxal: elas se saem melhor na escola e rentabilizam muito menos seu desempenho escolar. Ainda que a escola possa comportar clichês desfavoráveis para meninas, ela também mobiliza diversos deles muito favoráveis; e, provavelmente, a escolha das meninas e de suas famílias, mais do que as atitudes dos professores, com maior frequência das professoras, explicaria os agrupamentos de meninas em áreas de formação femininas (DURU-BELLAT, 1989).

			Um sentimento de injustiça

			O fato de ser difícil demonstrar a existência sólida de uma discriminação proveniente de preconceitos hostis contra meninas e estudantes oriundos de minorias e de o papel das desigualdades sociais e da segregação urbana ser muito mais forte não significa que essas discriminações não existem. Em todo caso, para os alunos em questão, a resposta não deixa dúvidas: eles sentem que são vítimas de injustiças relacionadas ao seu gênero e à sua identidade cultural. 

			Quando os alunos descobrem que estão todos reunidos nas mesmas instituições, nas mesmas áreas e nas mesmas turmas em função de sua origem, raça e gênero, é evidente que a discriminação se impõe a eles como uma explicação clara para seu percurso. Para muitos, não há dúvidas: não somente a escola discrimina, como também faz isso deliberadamente. Esse é o seu propósito e não é necessário que os professores sejam racistas ou façam comentários hostis: bastar observar o funcionamento da seleção escolar. Muitas vezes, a certeza de discriminação surge posteriormente, quando os indivíduos refazem seu percurso e a sequência de testes e orientações que os levaram aonde estão. Mais do que racismo propriamente dito, esses alunos e ex-alunos descrevem o sentimento de desprezo que a escola instila nos alunos que não são tão bem-sucedidos quanto deveriam: apreciações escolares mordazes, desprezo pelas instituições e pelas áreas desvalorizadas, o sentimento de nunca estar à altura, etc. 

			Todos os alunos que fracassam estão de certa forma familiarizados com o desprezo, mas os advindos de minorias podem, além disso, acreditar que o fracasso é o seu destino. Zakaria, atualmente motorista de cargas pesadas, experimenta todos esses sentimentos. Primeiramente, foi a injustiça da orientação que ele não pôde escolher: “Parei meus estudos no nível do bac de manutenção de sistemas mecânicos automáticos. Era um bac profissionalizante. Eu não terminei porque não era o que eu queria estudar. Fui forçado a fazê-lo. Me disseram: ou eu faço isso, ou não vou mais para a escola”. Ele acredita não ter as mesmas oportunidades, já que, na sua opinião, poderia ser aceito em uma escola de ensino secundário geral. “No ensino secundário, eu tinha uma média 5,75. O orientador educacional e os professores me disseram que eu não poderia ir para o ensino geral. Nunca fui bom para os estudos profissionalizantes, mas era especialmente bom para o geral. Eu conhecia um menino branco que tinha uma média entre 5 ou 5,25, não mais que isso. Disseram para ele: sim, você vai conseguir. E me disseram: você não leva as coisas a sério, você nunca conseguirá. Eles me disseram que não, que eu não conseguiria, e barraram meu dossiê nas instituições de ensino superior”. As impressões de Zakaria não são infundadas, pois sabemos que, com um dossiê escolar equivalente, os professores oferecem uma orientação menos favorável aos alunos oriundos de meios desfavorecidos e da imigração, convencidos de que estes terão dificuldade para acompanhar os estudos e que suas famílias não poderão apoiá-los, tudo pensando no melhor para os alunos, é claro (DHUME et al., 2010).

			Nesse contexto, basta uma “palavra atravessada”, um tropeço ou, às vezes, mais que um tropeço, para que o aluno não tenha dúvidas sobre o “racismo” escolar. “Um dia, um inspetor de ensino veio ver se tudo estava correndo bem. Eu era o único árabe na turma. O que o orientador educacional me disse? O que ele fez? Uma hora antes de o cara chegar, fui tirado da sala e ele me disse: ‘Vem comigo na minha sala, vamos conversar’. ‘Vamos falar sobre o quê?’ ‘Vamos falar de tudo, vem’. Na verdade, assim que cheguei em sua sala, ele disse: ‘Precisamos que você fique aqui porque o inspetor virá e queremos silêncio’. Como se somente eu fizesse barulho”. Pode ser que o universo do ensino francês esteja tão convencido de suas virtudes antirracistas que ele fira os estudantes inconscientemente, como na grande reclamação sobre as condições de trabalho nas escolas “difíceis”, em que todo mundo sabe que as “dificuldades” são os alunos árabes e negros. Na verdade, todo mundo sabe que as instituições escolares dos bairros populares se tornaram símbolos de todos os problemas da escola: violência estudantil, baixo nível, famílias “comunitaristas” e “demissionárias”, esgotamento dos professores. Como os alunos desses bairros poderiam ignorar o que se pensa e diz sobre eles, às vezes com as melhores intenções, muitas vezes sem nem mesmo perceber?

			Sem se gabarem de serem boas alunas, as meninas das áreas de carreiras sociais e de saúde sentem que não tiveram escolha e, por causa de suas origens, é óbvio que não poderão ter muita ambição. Como, então, escapar da impressão disseminada de ter sido vítima de discriminação? Moussouba, de origem africana, e sua amiga Morgane, branca, têm a impressão de que os professores não se dirigem aos alunos da mesma forma se forem brancos ou negros, sendo estes englobados em um “nós” coletivo e indiferenciado. “Sim, eles são mais bruscos com eles”, diz Morgane. “Eles dizem, por exemplo, ‘Vocês nasceram para a geriatria’. Eles sempre dizem ‘vocês’ quando falam dos negros, enquanto me olham e dizem: ‘Sim, você pode fazer isso’. É estranho, eles não poderiam, mas a gente pode”. 

			Sophia e Nadjah, alunas da mesma escola de ensino secundário, compartilham esse sentimento de serem remetidas a esse “nós”, que mistura estreitamente suas origens étnicas e seu nível escolar. “No último ano do ensino médio, os professores nos falam sobre orientações, seja geral ou profissional. Mas eles incentivam mais os estudantes a fazer o ensino profissionalizante. Eles nos dizem que o BEP [diploma de curso profissionalizante] é interessante para nós, estudantes com dificuldades ou que não querem estudar. Dizem que isso é bom para nós. É humilhante.” Ora, esse “nós” engloba somente uma parte da turma, e os únicos estudantes cujos nomes aparecem são também os únicos brancos, objetos de maior atenção de um professor, de acordo com Sophia e Nadjah. “Ela fez um teste-surpresa e viu que Charlène, uma loira, não tinha respondido a uma pergunta, e disse: ‘Senhorita, você não respondeu a esta pergunta’. Depois de pegar a folha de volta, ela disse: ‘Charlène, acho que você não entendeu bem a pergunta’ e devolveu a folha para ela uma segunda vez, enquanto nós não tivemos chance de rever a nossa”. Charlène, assim como outra colega, também branca, seria favorecida. “Ela não tem boas notas e dizem o tempo inteiro: ‘Alexandra, esse não é seu padrão, Alexandra, você pode fazer melhor’. E ela continua tirando notas ruins. Enquanto com uma pessoa negra, por exemplo, eu, são bem diretos: ‘Você não aprendeu a lição, você não sabe fazer isso!’.”

			Os alunos e, muitas vezes, seus pais acreditam que a escola os discrimina ao mesmo tempo em que mostram sua fé na escola pública porque ela está presa a uma armadilha cujo mecanismo é muito simples de entender. Por um lado, os jogos combinados da segregação espacial e da produção das desigualdades educacionais produzem uma discriminação objetiva fora do controle da escola ou instituição. Como consequência, os estudantes e suas famílias somente podem explicar o que acontece com eles por meio da interpretação dos diversos incidentes da vida escolar e dos julgamentos dos professores como as “provas” do racismo e de uma vontade de discriminar. A maioria dos professores considera isso, obviamente, uma grande injustiça e, por sua vez, uma armadilha, já que eles não se veem como racistas, embora sejam acusados de sê-lo. 

			O que fazer com a diversidade?

			A escola não lida com indivíduos abstratos; ao contrário, ela é permeada por problemas sociais e solicitações especiais de usuários que desestabilizam o “santuário” que deveria ser preservado dos conflitos e das tensões do mundo social. Porém, a escola parece mal equipada para enfrentar a singularidade dos indivíduos e a diversidade das culturas.[ 8 ]

			Não somente a escola ainda tem dificuldades para “colocar o aluno no centro do sistema”, como tem ainda mais dificuldade para levar em consideração a criança, o adolescente e o jovem que trazem consigo a diversidade de culturas, as condições sociais e as diferenças de gênero. O universalismo laico francês supostamente deixa todos esses atributos do lado de fora da sala de aula, já que a cultura escolar deve ser considerada a personificação de uma universalidade nacional. É a esse preço que a igualdade de oportunidades pode ser alcançada, uma vez que se considera, em princípio, que todos os alunos são iguais e semelhantes, a fim de que as únicas desigualdades legítimas sejam as de seu valor acadêmico (DUBET, 2004). Ora, é cada vez mais difícil manter essa ficção quando a escola não é um santuário e quando se sabe que é transpassada pelas diferenças e desigualdades, quando é evidente que os alunos são indivíduos singulares.

			Esse obstáculo surge quando os professores discutem o acesso dos estudantes ao estágio. Os professores sabem que o acolhimento dos alunos negros ou árabes será difícil quando o chefe for racista ou porque os clientes de uma empresa não querem lidar com esses alunos. Nesse caso, os professores se sentem presos porque, não importa o que fizerem, estarão discriminando: se ignoram o pedido das empresas, eles expõem os alunos a uma situação delicada e, às vezes, insuportável; se levam essa realidade em consideração, antecipam a discriminação e desistem dessas empresas. De maneira geral, os professores que encontramos e que são mais suscetíveis a esses problemas têm a sensação de estar presos em alternativas conflitantes. Aceitar a diversidade é mergulhar em um poço sem fundo. Como diz Anne, existe a preocupação de dar um ponto final às solicitações discriminatórias crescentes e inesgotáveis. Ao se adaptar a algumas, corre-se o risco de renunciar às regras comuns. “Por exemplo, é terrível na cantina. Quando eles fazem o Ramadã, alguns dizem: ‘É normal que eu tenha tirado uma nota ruim porque eu não comi. Você favorece os outros, isso é nojento’. Outros dizem: ‘Fazem pratos para os muçulmanos, mas eu sou judeu, e não tem nada previsto para mim’. Alguns professores de educação física não fazem atletismo durante o Ramadã. E, então, outros estudantes esbravejam! Enfim… No ano passado, um professor de educação física, que não sabia que era época do Ramadã, fez os estudantes correrem. Duas meninas desmaiaram. Os bombeiros vieram. Isso foi um escândalo na escola: a associação de pais ficou furiosa. Com a menor das faíscas, isso explode. Em seguida, alguém começa a ler o Alcorão. Às vezes eu digo, você tem certeza de que isso é proibido no Alcorão? Não. Na verdade, eles não sabem. Os pais dos alunos chegam à escola dizendo: ‘Por que temos quatro horas sobre o Alcorão agora? Eu sou cristão, esse é o meu país, os estrangeiros já têm demais’. As coisas saem do controle.”

			Bernard, diretor de uma escola de ensino secundário, também fala muito sobre isso, que se sente dividido entre a necessidade de levar em consideração como os alunos são e a de se recusar a mostrar isso claramente, pois a democracia estaria em perigo. “Quando os jovens me dizem que querem comer halal, eu respondo: ‘Não, nós estamos em uma escola pública, em um espaço público, laico. Não vamos praticar ritos religiosos’. O que fizemos foi dar opções nas refeições. Ao meio-dia, oferecemos sempre refeições sem carne de porco. É indicado: com carne de porco ou sem carne de porco. Cada um assume suas responsabilidades. Não vou dizer ‘Seu nome é Didier, você tem olhos azuis e vai comer carne de porco; seu nome é Mohammed, você vai comer um bife’. Não! Quem quiser comer bife, come bife. Isso é dar uma escolha sem enfatizar as preocupações religiosas. Se cedermos, a convivência se tornará impossível. Nesse caso, será um mosaico. Onde está a democracia?” Essa resistência é tão grande que os professores temem, como Cecilia, ser tomados pelas questões identitárias e que as instituições se tornem palco dos conflitos e das pressões presentes no espaço público. “Tenho uma história sobre um dos meus colegas professores que é franco-marroquino, muito típico. O problema é que ele não é muçulmano. Ele comeu na cantina para ficar mais próximo dos alunos. Houve uma racialização desse professor por parte dos alunos. Ora, ele comia carne de porco, e isso não passou em branco. Isto é, os alunos toleravam que outros professores, que não eram muçulmanos, comessem carne de porco, mas ele não podia e estava traindo a causa. Porque mesmo que ele fosse francês, os alunos o tinham racializado e estereotipado como muçulmano. Ele foi forçado a parar de comer na cantina. Se a sociedade francesa é heterogênea e diversificada, o que será cada vez mais o caso, o quadro de pessoal e o ensino também devem refletir essa diversidade. Será que entraremos em fenômenos e processos voluntariosos de diversificação, de estereotipagem étnica ou racial? Na minha opinião, é perigoso chegarmos a isso.”

			A escola parece presa em uma armadilha, como se ouvir atentamente a diversidade acabasse fazendo com que fosse invadida e violada por um problema que a transcende e se volta contra a instituição. “Durante um ano, ensinei História e Geografia em um bac profissional da SNCF [companhia ferroviária pública francesa] em que havia apenas um branco”, diz Anne. “Estava claro que a discriminação era contra ele. Esses jovens tinham 20 anos e eram franceses. Acho que foi o ensino de História e Geografia que complicou tudo. Houve imediatamente uma reivindicação muito forte, muçulmana, para dizer tudo claramente: a política colonial francesa, etc. Sempre acabávamos entrando na política.” De acordo com Anne, a tensão era tão grande que qualquer reflexão estava sujeita à suspeita de racismo. “Posso relatar um caso para você. Uma professora universitária de Letras Clássicas decidiu dar aulas em uma escola de ensino secundário da cidade de Créteil, onde ficou por trinta anos. Nos últimos cinco, não dava mais para suportar: quando ela não dava a média para um aluno, os pneus do seu carro eram furados no estacionamento, colocavam açúcar no combustível, ela era atacada no shopping pelos irmãos mais velhos, pelos pais, etc.: ‘Você deu 5 pra minha filha, vou te quebrar, sua racista’. Essa onda de violência é um fenômeno que ela ainda não conhecia.” Ainda que a história relatada por Anne possa ser um caso à parte, isso não muda o fato de a ameaça estar muito presente na mente dos professores, como se a escola pudesse, a qualquer momento, ser tomada pela violência e pelos conflitos comunitários. O que é sentido de forma mais violenta nessa história é o fato de a professora ser acusada de racismo por aqueles que ela acredita defender e proteger do racismo.

			Resistir

			Os professores que encontramos individualmente ou em grupo admitiram que é possível ouvir observações questionáveis nos corredores e na sala dos professores, talvez até mesmo na sala de aula. Porém, eles também acreditam que a escola é muito menos racista do que a sociedade em seu entorno. Acima de tudo, eles se sentem presos porque reconhecer os erros de alguns colegas exaltados é, potencialmente, abrir espaço para a má-fé dos estudantes que procuram posar como vítimas, enquanto sua carreira escolar é, em primeiro lugar, o produto de suas notas e dos seus estudos. Anne, orientadora educacional em uma escola técnica da área social e da saúde, admite que os alunos podem se sentir desprezados, mas também teme que eles exagerem. “Eles estão na defensiva, ou seja, parece que incorporaram anos de humilhação e não acreditam na nossa empatia imediatamente. O que se sente e que me parece muito perigoso é que eles estão juntos. Eles são muitos. Há turmas em que, por exemplo, temos 25 africanos. Acho que isso não é uma boa ideia. Quando há turmas essencialmente africanas é muito mais difícil também entre os alunos. Eles são estigmatizados.[ 9 ] Os pais dizem: ‘Ah, é porque sou africano’. E, em algumas situações, eles também reivindicam isso. Ou seja, nas comissões escolares ou nos conselhos de classe, com frequência encontrei pais, mães ou irmãos que diziam: ‘Sim, é porque somos africanos, somos ensinados a respeitar nosso pai em casa’.”

			Como uma resposta a isso, uma estudante, Alexandra, conta como ela e seus colegas instrumentalizam os supostos racismo e discriminação dos professores quando tentam se desvencilhar dessa questão. “Os professores vão se dirigir de forma diferente a um aluno difícil e a outro que é bastante calmo, mas isso não tem nada a ver com a cor da nossa pele, com a nossa religião. Às vezes, criticamos algumas coisas em alguns professores, não sabemos o que criticar, então diremos isso, mas sabemos muito bem que, no fim das contas, isso não é verdade. Somos uma turma muito difícil, conversamos muito, rimos muito; no fim das contas são sempre os mesmos, por isso sempre somos visados. Mas não é uma questão de cor da pele ou qualquer coisa do tipo; podemos entender dessa forma, mas isso não é verdade. É justo que depois de um tempo os professores se cansem da gente, e não porque somos pretos, brancos ou árabes, mas porque os tiramos do sério o tempo todo.”

			Os alunos de uma escola de ensino secundário geral que acolhe muitos estudantes árabes e negros em uma atmosfera muito amigável nos explicam como, na sua opinião, os professores se monitoram constantemente para não cair em um registro racista porque sabem que os estudantes não deixarão passar em branco. É ainda mais surpreendente, dizem esses alunos, que os estudantes usem entre eles um vocabulário racista que supostamente é ridículo, engraçado e cúmplice. Eles contam como estudantes se chamam de “preto”, “árabe imundo” e “japa”, enquanto um professor deve evitar qualquer referência à cor e origem dos alunos. Em termos de racismo e sexismo, os estudantes, potenciais vítimas de discriminação, não estão sempre acima de qualquer suspeita. A mistura de turmas e a indiferença às diferenças proclamada pelos estudantes como valores fundamentais de seu grupo se quebram facilmente, abrindo espaço para observações e atitudes sexistas, homofóbicas ou racistas. Para Helène, aluna do terceiro ano em uma escola de ensino primário e secundário, “todo mundo se mistura. Bom, é verdade que os asiáticos ficam mais entre si. Por exemplo, no ano passado, os chineses que estavam na minha turma não falavam muito com a gente. Parece que eles vêm para o nosso país e não querem se esforçar para se adaptar à gente”. Em uma escola técnica, foi um casal de lésbicas que pagou o preço da coesão do grupo: “Na nossa turma, tem uma garota que é lésbica. No ano passado, ela sofreu porque, como era diferente de nós, se tornou um alvo, quase não podia abrir a boca. Na verdade, ela tinha saído com uma menina da turma. E, como isso não agradava porque não era o normal, ambas se tornaram alvos”.

			Os problemas de mistura, diversidade e discriminação escolar são amplamente sobredeterminados pela crise da própria instituição de ensino. Os bons alunos árabes, asiáticos e negros das boas escolas que conhecemos explicaram que a discriminação é apagada pela lógica da excelência acadêmica; assim, um aluno escapa do risco de discriminação desde que tenha bons resultados. Mas, nas instituições mais discriminadas, a instituição de ensino tem dificuldades para se impor como tal, os alunos não se esforçam muito, e a vida juvenil da periferia invade a escola. E essa crise atinge tanto os professores quanto os alunos. Os professores acabam por definir os alunos somente por suas origens, usando, embora neguem, as mesmas categorias que os adolescentes quando falam deles. De modo ainda mais geral, os professores sentem sua alocação nessas instituições como uma forma de injustiça e decadência. Assim como os alunos, eles se sentem desvalorizados, potencialmente vistos como professores de segunda categoria.

			Alain, supervisor, atribui os tropeços dos professores e suas afirmações por vezes deslocadas diante dos alunos ou na sala dos professores a um sentimento de desmantelamento. “Temos professores que eu acho que adorariam ter tido alunos diferentes na frente deles, mas eles não sabem realmente lidar com isso, porque justamente essa mistura que eles encontram se torna difícil. Muitas vezes, tínhamos turmas divididas ao meio: negros de um lado e brancos de outro. E acontecia uma coisa, os negros não se esforçam muito, falavam muito alto, etc. Isso inevitavelmente os incomodava”. Às vezes, como afirma Salia, mediadora em uma escola técnica, tudo é visto através desse prisma. “Aconteceu de um professor me chamar porque os alunos não queriam estudar. Chego e digo ‘O que está acontecendo?’ ‘Senhora’, os alunos dizem, ‘Ela está mentindo, nunca dá uma aula inteira, ficamos uma hora com ela divididos em grupos e ela tem dificuldade para nos administrar; a gente vem para aprender, e ela nos disse que vai fazer a lição de casa, mas não faz’. Eu sou a mediadora, estou no meio. A professora me disse que, na verdade, ela pede silêncio o tempo todo. Implementamos uma regra. Eu disse a eles: a partir de hoje, pensem em um representante para que ele seja o interlocutor quando houver problemas desse tipo. ‘Sim, senhora’. Então eles me ouviram. Na frente de todos, a professora me disse: ‘Obrigada. Como você pode ver, eu digo a mesma coisa, mas eles não me ouvem. Sabe por que eles escutaram você? Porque você tem a mesma origem que ele’. Que professora, não?” Finalmente, de tanto discutirem essas questões e se debaterem com elas, os professores acabam duvidando de seu ofício. “A identidade dos professores, que nem sempre é assumida, trabalhada ou considerada, acaba sendo ferida. Isso é ainda mais confuso. Daí vem esse constrangimento de falar abertamente sobre a discriminação, de admitir que pode haver racismo na minha casa, na casa dos outros, enquanto não podemos ser suspeitos de racismo em essência. Aqui chegamos na essência.”

			A escola usou o programa de colocação de jovens no mercado de trabalho e mediadores “oriundos da diversidade” para ajudar a lidar com os problemas de violência e de distância entre as famílias e a escola (BOUVEAU; COUSIN; FAVRE, 1999). O que foi inicialmente concebido como uma forma de se abrir para o ambiente social e cultural das instituições não funcionou porque, essencialmente, os jovens mediadores foram encarregados do “trabalho sujo” da disciplina e das relações com as famílias. Em última análise, a escola afastou as famílias e criou uma tela de proteção com seu ambiente a fim de proteger.[ 10 ] É possível considerar que a proliferação de dispositivos de apoio escolar, de auxílio com a lição de casa e de atividades culturais implementados pelas associações, prefeituras e departamentos visa mais proteger a escola da sociedade que a cerca, e, às vezes, a ameaça, que a aproximá-la da diversidade do seu público.

			Por trás do funcionamento “oficial” da escola e do reconhecimento do papel das desigualdades sociais na formação das desigualdades educacionais, a discriminação se apresenta como uma “passageira clandestina” da pedagogia. Em primeiro lugar, essencialmente, as desigualdades sociais e a segregação urbana explicam mais as desigualdades educacionais que os preconceitos racistas. Em segundo, a maioria dos professores franceses está convencida de não ser nem racista, nem sexista. Entretanto, os mecanismos de seleção escolar acabam formando públicos étnica, sexual e “racialmente” homogêneos, vistos pelos alunos como o resultado de um racismo latente. A partir disso, os diversos incidentes da vida escolar permitem que os alunos interpretem seu percurso em termos de discriminação e racismo. A escola está despreparada de tal forma em relação a esse fenômeno que ela não sabe e não consegue dar conta da “diversidade” do seu público. Na escola, a “diversidade” é percebida como exterior a uma relação pedagógica que ela desestabiliza. Em última análise, os professores se sentem sozinhos, desamparados, acusados injustamente; eles acabam sendo invadidos por um sentimento de abandono e de decomposição da instituição. Portanto, não é surpreendente que eles acabem tendo ressentimentos em relação aos alunos, que são os sintomas de sua decadência e da crise da escola. Obviamente, esse ressentimento funciona como uma “previsão fértil”, porque os que são acusados de discriminação se sentem, por sua vez, vítimas de um “racismo antibrancos”, o que aumenta as discriminações “clandestinas”, sutis e negadas.
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